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Caros associados

Os Fisioterapeutas detêm um corpo de saberes único e imprescindível 

no contexto da saúde e, muitas vezes, partimos do princípio que 

toda a gente sabe o que o que fi sioterapeuta faz. Mas cada vez 

são mais diversifi cados os vários papeis desempenhados pelo 

fi sioterapeuta, abrangendo novas áreas tanto na saúde, como na 

educação e na investigação e em todo o tipo de equipas. Será que 

realmente a população e as organizações estão bem informadas 

sobre a nossa atividade?

Pensamos ser indispensável que cada fi sioterapeuta seja portador e 

disseminador dessa informação junto da população e dos decisores, 

dando visibilidade ao importante contributo da fi sioterapia não só 

para a saúde e educação das populações, mas também para a 

economia nacional.

Temos de ser mais efi cazes em mostrar junto dos decisores e da 

população,  o impacto da nossa profi ssão. Isso pode ser feito todos 

os dias e em todos os locais, por cada um de nós. Empenhemo-nos 

na divulgação ativa da nossa profi ssão! 

O início do ano é um bom momento para fazermos projetos. Que 

este faça parte dos nossos projetos.

Votos de um bom ano de 2014

Isabel de Souza Guerra

Presidente do CDN
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POSIÇÃO APRESENTADA JUNTO DOS GOVERNOS REGIONAIS DAS REGIÕES AUTÓNOMAS 
DOS AÇORES E DA MADEIRA RELATIVA AOS RESPETIVOS PROJETOS DE LICENCIAMENTO DE 
UNIDADES DE FISIOTERAPIA.
Os Governos Regionais dos Açores e da Madeira colocaram à discussão pública os respetivos projetos de regulamentação de unidades privadas de saúde 
naquele território, na qual a cultura médico cêntrica está presente. Por esse motivo a APF teve necessidade de intervir, aproveitando á data a elaboração 
avançada do seu projeto relativo ao licenciamento das unidades privadas de fi sioterapia, para com base nele propor as alterações melhor entendidas. 

POSIÇÃO DA APF APRESENTADA PERANTE O MINISTRO DA SAÚDE, ACSS, IP, DGS E ERS 
RELATIVA AO PROJETO DE REGULAMENTAÇÃO DO LICENCIAMENTO DE UNIDADES PRIVADAS 
DE FISIOTERAPIA.
Após a apresentação e discussão interna relativa ao necessário regime jurídico de licenciamento de unidades privadas de fi sioterapia, a proposta foi 
enviada ao Gabinete do Ministro da Saúde, bem como à Direção Geral de Saúde. 

POSIÇÃO DA APF, CONJUNTA COM O SFP, RELATIVA À CIRCULAR DA ACSS,IP  Nº 19/2013/DPS 
PERANTE A ACSS;IP, O MINISTRO DA SAÚDE E PROVEDOR DE JUSTIÇA.
A APF, conjuntamente com o Sindicato dos Fisioterapeutas Portugueses (SFP) promoveu a denúncia junto da Tutela desta Circular. Pela ausência de resposta 
desta, conjuntamente com o SFP, Associação Portuguesa dos Terapeutas Ocupacionais e Associação Portuguesa dos Terapeutas da Fala apresentou queixa 
junto do Provedor de Justiça.

PARTICIPAÇÃO DE TRÊS DENÚNCIAS, DUAS RELATIVAS A FORMAÇÃO E OUTRA DE EXERCÍCIO.
No âmbito de várias participações feitas pela APF junto das entidades competentes, três tiveram reconhecimento por parte delas, duas relativas a formação 
ilegal, que levaram a intervenção da DGERT, nomeadamente e outra dos serviços competentes do Ministério Público.
Recordamos que o sucesso destas participações depende, essencialmente, do rigor com que a identifi cação é feita pelos denunciantes/participantes.

COLABORAÇÃO COM SERVIÇOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ÂMBITO DE ESCLARECIMENTOS 
RELATIVOS À CERTIFICAÇÃO DO FISIOTERAPEUTA E SUAS COMPETÊNCIAS.
A APF tem sido consultada pelos serviços do Ministério Público junto de vários Tribunais no sentido de esclarecer o âmbito de atividade e de funções dos 
fi sioterapeutas, quer na sua defesa direta, quer como consequência de denúncias de má prática, usurpação de funções ou ainda de formação ilegal. 

POSIÇÃO DA APF NO ÂMBITO DA CONSULTA PÚBLICA RELATIVA À REESTRUTURAÇÃO DO 

SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES. 
O Governo Regional dos Açores, no seguimento de proposta apresentada pela Assembleia Legislativa Regional pôs à discussão pública a revisão do 
respetivo Serviço Regional de Saúde, tendo a APF aproveitado a iniciativa para apresentar a sua posição no sentido de salvaguardar o reconhecimento e 
a autonomia dos fi sioterapeutas naquela Região Autónoma, quer no exercício da sua atividade em termos institucionais, quer autonomamente.
A apresentação desta resposta foi feita em parceria com o SFP.   

POSIÇÃO DA APF RELATIVA À INTENÇÃO PUBLICADA DE SIMPLIFICAÇÃO DO REGIME DE 
LICENCIAMENTO DE UNIDADES PRIVADAS DE SAÚDE.
A APF através dos órgãos de comunicação social teve acesso à notícia de que o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde anunciou a revisão 
do regime jurídico do licenciamento de unidades privadas de saúde, tendo aproveitado, assim, o ensejo, para junto da Tutela pugnar para que nesse 
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trabalho fosse tipifi cado o licenciamento de unidades privadas de fi sioterapia em moldes sobreponíveis ao proposto no projeto que esteve em discussão 
interna com os associados. 

PROJETO DE DECRETO-LEI QUE ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DAS CONVENÇÕES QUE 
TENHAM POR OBJETO A REALIZAÇÃO DE PRESTAÇÕES DE CUIDADOS DE SAÚDE A UTENTES DO 
SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE NO ÂMBITO DA REDE NACIONAL DE PRESTAÇÃO DE CUIDADOS 
DE SAÚDE.  
A APF foi convidada a pronunciar-se sobre o projeto de diploma, chamando a atenção para a necessidade de ser possibilitada, como previsto, a 
contratação com outros profi ssionais/entidades que não apenas detidas por médicos, bem como a necessidade de ser estabelecida uma tabela de preços 
própria para os cuidados de fi sioterapia no âmbito do regime convencionado. Conjuntamente a esta iniciativa, chamou-se a atenção para o provimento 
necessário ao regime de licenciamento já apresentado à Tutela, se bem que o projeto do Governo apresente a possibilidade de haver entidades não 
sujeitas a este regime.  

Realização de reunião conjunta com o SFP com os serviços Partilhados do Ministério da Saúde no sentido de ser criada uma plataforma que permita o 
registo de atos de fi sioterapia enquanto tais e por fi sioterapeutas.  
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Realizou-se no dia 19 de novembro, a reunião do Conselho Consultivo Nacional da APF. Estiveram presentes representantes do CDN, dos Grupos de 
Interesse em Envelhecimento, Terapia Manual, Desporto, Pediatria, Prática Privada, Hidroterapia, Saúde da Mulher e do Grupo Trabalho em Cuidados 
Continuados.

A presidente do CDN, coordenou os trabalhos e começou por dar informações sobre:

- Ordem dos Fisioterapeutas 

- Circular Normativa para os Registo dos Enfermeiros nos CSP
A APF manifestou junto da ACSS (Administração Central dos Serviços de Saúde) e do Provedor de Justiça a sua posição face a este documento. No mês 
de julho houve uma reunião com o presidente da ACSS em julho. Dessa reunião resultou, de entre outros aspetos o reconhecimento da necessidade da 
APF estar presente numa reunião com os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde.
A pedido daqueles serviços a APF e o Sindicato de Fisioterapeutas Portugueses nomearam o colega Emanuel Vital para o grupo de trabalho da Comissão 
de Acompanhamento da Informatização Clínica (CAIC) relativamente aos cuidados de saúde primários com o objetivo de haver da parte de fi sioterapia 
uma proposta de registo clínico para os fi sioterapeutas. 

- Licenciamento de Unidades de Fisioterapia:
Aprovado em Assembleia Geral o licenciamento das unidades de fi sioterapia, tendo sido enviado ao Ministério da Saúde, à Direção Geral de Saúde e 
à Entidade Reguladora da Saúde.

- Convenções
O Ministério da Saúde solicitou à APF parecer sobre as convenções. A ACSS solicitou à APF a nomeação de uma pessoa para um grupo de trabalho de 
análise do modelo de pagamento do convencionado. Foi nomeada a presidente da APF, Isabel de Souza Guerra.

- Cartão Europeu do Fisioterapeuta
Está a ser desenvolvido pelo Steering Group on the European Professional Mobility Card. É um cartão para a mobilidade do fi sioterapeuta. É importante para 
a autonomia do fi sioterapeuta, uma vez que se prevê que existam patamares mínimos para o perfi l de competências dos fi sioterapeutas ao nível europeu.

- Consentimento Informado
Esteve em discussão pública no Ministério da Saúde a Norma n.º 015/2013 de 03/10//2013.
A APF manifestou-se, de uma forma geral, pela não concordância com as alterações propostas, apresentando novos contributos.
- Parceria com o Jornal Médico 

REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO NACIONAL

CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL
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É um jornal com grande divulgação junto dos médicos de Medicina Geral e Familiar. Foi solicitada a colaboração da APF em todos os números publicados. 

- 8º Congresso Nacional de Fisioterapeutas 
Previsto para novembro de 2014, terá como Presidente da Comissão Científi ca, Luís Cavalheiro e como Presidente da Comissão Organizadora, Olímpio 
Pereira.

- Plano Nacional de Saúde Ocupacional
Na sequência de consulta pública, a APF apresentou um documento escrito, que está disponível no site da APF. 

- Padrões da Prática e Normas de Boas Práticas de Unidades de Fisioterapia
Foi referida a necessidade de proceder à revisão dos documentos. Vai ser constituído um grupo de trabalho, esperando-se a participação de elementos 
dos Grupos de Interesse e dos Grupos de Trabalho

Seguidamente foi dada a palavra aos Grupos de Interesse e de Trabalho:

Envelhecimento: 
Nos últimos 2 meses houve uma grande alteração na direção do grupo, com mudança na presidência. Prevê-se organizar uma ação de formação em 
“Estratégias de Avaliação e Intervenção no Idoso”. Pretende-se também elaborar um Manual de Boas Práticas na área do envelhecimento. 

Terapia Manual: 
Além da formação, tem em mente o desenvolvimento de guidelines e questões orientadoras adaptadas à realidade portuguesa. Está a ser ponderada a 
hipótese de organizar no nosso país, as Jornadas Luso-Espanholas que poderão ser associadas ao congresso.

Pediatria: 
Teve início a 3ª Pós-Graduação, em colaboração com a Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha. Está prevista a realização de vários cursos para o 
ano de 2014. Estão a ser desenvolvidas guidelines do Fisioterapeuta em Pediatria. 

Hidroterapia: 
Estão previstos dois cursos e dois workshops. 

Saúde da Mulher: 
Está a organizar um curso sobre Incontinência. Iniciou negociações com a ESTeSL para abertura da 4ª Pós-Graduação em Fisioterapia na Saúde da Mulher. 

Desporto: 
Têm previstas várias ações de formação para o ano de 2014 e a manutenção da edição da Revista de Fisioterapia no Desporto. Divulgação de uma 
plataforma de monitorização das lesões desportivas.

Prática Privada: 
Nos últimos meses foram feitos vários contactos para a dinamização do Grupo, tendo sido infrutíferos.

Grupo Trabalho em Cuidados Continuados: 
Para além da realização das jornadas, tem sido dado particular enfoque à área dos cuidados paliativos. Estão a ser desenvolvidos o Manual de 
Integração do Fisioterapeuta em Cuidados Paliativos, bem como os indicadores de atuação.

Grupo de Trabalho de Fisioterapia em Animais: 
Foi recentemente constituídos este grupo. Está a organizar uma ação de formação.

Grupo de Trabalho Fisiojovem: 
Os elementos solicitaram a demissão em agosto. O CDN está a tentar reativar este Grupo de Trabalho.

Por último, como é habitual nas reuniões do CCN de fi nal de ano, foi abordado o assunto da atribuição dos Prémios Carreira e Menções Honrosas. Como 
não houve qualquer proposta, não houve atribuição dos referidos Prémios. 

CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL
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A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas e a Bwizer são entidades com 
missões distintas mas há algo que as une: promover o sucesso profi ssional 
dos Fisioterapeutas.

Foi nesse sentido que, no passado dia 19 de Outubro, o auditório da 
Escola Superior de Tecnologias de Saúde de Lisboa se encheu com mais 
de 100 pessoas para ouvir o contributo da Presidente da APF Isabel Souza 
Guerra, do consultor jurídico da APF Luís Filipe Camejo e do CEO Bwizer 
Hugo Belchior sobre a pertinente temática “Como abrir um gabinete”. 

Este evento, realizado em parceria, versou sobre 5 principais temáticas, 
a saber:
• Entender o “gabinete de fi sioterapia” como uma das expressões da 
Fisioterapia;
• Saber enquadrar o conceito de “gabinete de fi sioterapia” numa perspetiva 
histórica e dinâmica, da profi ssão;
• Tomar contacto com conceitos fundamentais para transformar um 
“gabinete de fi sioterapia” num negócio bem-sucedido;

• Saber qual o enquadramento legal e as exigências formais para abrir e 
explorar um gabinete de fi sioterapia;
• Conhecer as fronteiras da autonomia profi ssional do fi sioterapeuta: o que 
pode/não-pode fazer.

10
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WORKSHOP APF/BWIZER: COMO ABRIR UM GABINETE?

Teve lugar no passado dia 20 de Novembro de 2013, no auditório 
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto, as III 
Jornadas Nacionais da URAP.
Este evento contou com a presença de mais de uma centena de 
profi ssionais das Unidades de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP) 
da rede de Cuidados de Saúde Primários do país, contando ainda com 
ainda com a presença de representantes das diferentes Administrações 
Regionais de Saúde, das Ordens Profi ssionais, dos Hospitais, de Diretores 
Executivos da ARS Norte, e de outras regiões do país, de Autarquias, de 
Faculdades e de Associações Profi ssionais.
A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas fez-se representar pelo 
colega Emanuel Vital.
Nestas jornadas, conferencistas de relevo nas áreas de gestão, liderança 
de equipas, informática e jornalismo da saúde abordaram temas como os 

sistemas de registo e informação, linhas de orientação para a criação de 
indicadores. Houve espaço ainda para apresentação de trabalhos dos 
profi ssionais das URAP.
O nosso colega Emanuel Vital, em co-autoria com a nossa presidente 
Isabel de Souza Guerra apresentou o poster “Registos de Fisioterapia 
em Cuidados de Saúde Primários”, um trabalho realizado durante 2013 
que contou com o envolvimento do Conselho Diretivo Nacional e de 
fi sioterapeutas que exercem funções nesta área. “Contratualização de 
Fisioterapia com as Unidades de Saúde Familiares” foi ainda tema de 
comunicação oral deste nosso colega, que abordou as vantagens da 
integração da Fisioterapia naquelas unidades funcionais num modelo de 
consultoria.
A APF congratulou a Comissão Organizadora por esta iniciativa que 
contou o envolvimento de muitos fi sioterapeutas.

A APF ESTEVE NAS III JORNADAS NACIONAIS DA URAP
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Teve lugar no dia 25 de Outubro, em Évora, o 1º Encontro 
de Fisioterapeutas do Alentejo. De iniciativa e organização 
dos colegas do Hospital Espírito Santo de Évora e sob o tema 
“Realidades e Perspetivas” foi criado um momento único, 
o primeiro, de juntar os fi sioterapeutas que exercem a sua 
atividade no Alentejo. A jornada foi densamente preenchida 
com a apresentação dos colegas que partilharam as suas 
realidades nas diferentes tipologias de intervenção, desde 
os cuidados hospitalares, aos cuidados de saúde primários, 
cuidados continuados integrados e ainda as práticas de 
fi sioterapia nas IPSS.

A organização do evento convidou a APF para este encontro 
que esteve representada pelo colega Pedro Rebelo. O último 
painel da jornada fi cou reservado para a intervenção da APF 
que abordou as perspetivas futuras da Fisioterapia. Pedro 
Rebelo teve a oportunidade de integrar as diversas perspetiva 
apresentadas ao longo do dia numa visão integradora orientada 
para o futuro da profi ssão.

A APF congratula-se com a iniciativa pioneira dos colegas do 
Alentejo que revelaram iniciativa e capacidade mobilizadora enchendo 
totalmente o auditório da Escola Superior de Enfermagem S. João de Deus 
(cerca de 100 lugares).

Estão de parabéns as fi sioterapeutas Ana Caixa, Ana Soares, Lisete Martins 
e Sílvia Moita e todos os colegas que com a sua presença ou com a 
apresentação de trabalhos mostraram que a Fisioterapia está bem viva no 
Alentejo.

A APF ESTEVE NO 1º ENCONTRO DE FISIOTERAPEUTAS 
DO ALENTEJO

Uma Associação Portuguesa de Fisioterapeutas com mais associados é uma instituição mais 
forte, mais capaz de lutar pelos superiores interesses da classe. Um Fisioterapeuta sócio 
da APF é um profi ssional com mais acesso a informação, mais amparado juridicamente, 
mais capaz e conhecedor. 

Foi com base nestes pressupostos que a APF e a Bwizer lançaram uma campanha conjunta 
cujo esforço visava a angariação de mais associados 
para a primeira. Nesta campanha, que esteve em 
vigor para novas propostas de associados 
que dessem entrada na última quinzena 
de Outubro, a APF isentou a jóia e 
a Bwizer ofereceu cheques de 
formação no valor da primeira 
anuidade. 
Consideramos esta ação foi 
um sucesso, tendo o objetivo 
sido largamente cumprido. 

CAMPANHA APF/BWIZER
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DESTAQUE

OS EIXOS ESTRATÉGICOS DO PLANO NACIONAL DE SAÚDE 
2012-2016: PARTE I

O Plano Nacional de Saúde (PNS) 2012-2016, coordenado pela 
Direcção Geral de Saúde (DGS), teve a sua fase de discussão pública em 
2011, período no qual a APF deu o seu contributo.
Em fase de implementação pretende-se que o modelo envolva todos 
os actores do Sistema de Saúde, traçando linhas de actuação futura e 
conjunta.
O ponto fundamental do PNS é o conceito da centralidade do cidadão 
no Sistema de Saúde, considerando-se que a organização do mesmo 
pretenderá dar resposta às suas necessidades e expectativas.
O PNS suporta-se em quatro eixos estratégicos: a) Cidadania em Saúde; 
b) Equidade e Acesso; c) Qualidade em Saúde; d) Políticas Saudáveis.
Este trabalho procurará fazer uma breve abordagem à “Cidadania em 
Saúde” e à “Equidade e Acesso”, tendo por referência o documento 
realizado pela DGS.

Cidadania
Um ideal de cidadania esteve nas mentes dos peritos que elaboraram o 
PNS e surge em caixa de destaque no referido documento: “promover 
a cidadania para uma cultura de saúde e bem-estar, de realização de 
projectos de vida pessoais, familiares e das comunidades”.

O conceito de cidadania é concebido numa tripla dimensão que integra 
os direitos civis (liberdades fundamentais), os direitos sociais (acesso aos 
recursos de educação, saúde, justiça e segurança), e a participação 
política.
É defendido o desenvolvimento de uma “cidadania activa” através da 
assunção pelas famílias e grupos e comunidade da responsabilidade de 
desenvolver a sociedade, através de ações como a participação pública 
e política, o associativismo, o voluntariado e a fi lantropia, contribuindo, 
deste modo para a criação de mais valor social.

Considerando a saúde como um recurso para a vida apela-se ao cidadão 
para que tenha um papel activo na sua saúde através da educação, 
do comportamento e estilos de vida, da gestão da doença crónica, da 
utilização adequada dos cuidados de saúde, da promoção de cuidados 
informais, da aliança terapêutica e da adesão à terapêutica.
O PNS pretende ainda recuperar o conceito de cidadania em saúde 
que resultou da Declaração de Alma-Ata em 1978, e que reconhece “o 
direito e dever das populações em participar individual e coletivamente 
no planeamento e prestação dos cuidados de saúde”.
A participação do cidadão pode manifestar-se de diferentes formas, e 
deixamos aqui alguns exemplos:
a) Participação e representação de associações de doentes ou de utentes;
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b) Participação de estudos de satisfação ou análise de reclamações;
c) Envolvimento em diferentes eventos comemorativos e em campanhas de 
promoção e protecção da saúde;
d) Participação em actividades de literacia em saúde;
e) Utilização mais efectiva dos serviços de aconselhamento e orientação 
através de linhas telefónicas ou sites especializados e desenhados para 
esse fi m;
f) Organização de grupos de voluntários para desenvolver algumas 
actividades de apoio social e de saúde.
A este respeito, a reforma ocorrida em 2008 na organização da rede do 
serviço público dos Cuidados de Saúde Primários explorou este conceito 
a um nível nunca antes tentado. Pela primeira vez, num órgão executivo 
de uma instituição pública de saúde está presente um representante da 
comunidade. Com aquela reforma foi criado o Conselho da Comunidade 
que reúne representantes das principais forças vivas da comunidade, e o 
seu presidente tem assento no Conselho Executivo do Agrupamentos de 
Centros de Saúde (ACES), um órgão de gestão tripartido que inclui ainda o 
Director-Executivo e o Presidente do Conselho Clínico e de Saúde.
Foram criadas por isso condições legais efectivas para os interesses da 
comunidade contribuírem para a defi nição do plano de actividades dos 
ACES, concretizando uma das dimensões do exercício de cidadania, 
identifi cado como um eixo estratégico na proposta de Plano Nacional de 
Saúde 2012-2016.

Equidade e Acesso
Um outro eixo em que assenta o PNS 2012-2016 é a Equidade e o Acesso. 
A ideia-chave que o suporta é a de que “a equidade e o acesso adequado 
aos cuidados de saúde resultam em ganhos de saúde, garantem a coesão 
e a justiça social e promovem o desenvolvimento de um país”.
É reconhecido que as desigualdades em saúde estão associadas ao nível 
socioeconómico e educacional, estilos de vida e acesso aos cuidados de 
saúde. “Verifi ca-se existir um gradiente social em saúde, em que, quanto 
mais baixa for a posição dos indivíduos no escalonamento social, menor 
é a probabilidade de concretizarem em pleno o potencial individual de 
saúde”. E os grupos sociais mais vulneráveis são os mais afectados.
Neste documento estratégico da DGS é defendido que a Equidade e 
o Acesso adequado traduzem-se em ganhos em saúde e constituem-
se como “um dos determinantes da saúde potenciador da redução das 
desigualdades”.
A igual oportunidade de cada cidadão atingir o seu potencial de saúde é 
designada por “equidade em saúde”.
O acesso aos cuidados de saúde é uma dimensão da equidade e defi ne-se 
como a “obtenção de cuidados de qualidade necessários e oportunos, no 
local apropriado e no momento adequado”.
Salienta-se aqui o grande desafi o do sector público como promotor da 
equidade. A ele caberá a defi nição de serviços essenciais, a aproximação 
e personalização dos cuidados com as necessidades individuais, de 
famílias e comunidades e ainda a capacidade de determinar as directrizes 
para a obtenção dos benefícios dos cuidados de saúde.

Ao sector privado caberá a complementaridade dos serviços públicos, 
alargando a capacidade técnica e de resposta, numa relação de 
convenção, de liberdade de escolha e diversidade de modelos e prestação 
de serviços, fundamentada na livre iniciativa, no respeito pelas garantias 
necessárias de certifi cação, qualidade, articulação e contratualização com 
o sector público.
A valorização da rede pública dos Cuidados de Saúde Primários (CSP) 
desempenha aqui um papel preponderante na concretização deste 
eixo estratégico do PNS, cabendo-lhe prestar cuidados holísticos, de 
proximidade, de continuidade e transversais. O uso adequado dos CSP 
permitem garantir um melhor desempenho dos serviços de saúde, melhores 
resultados, mais equidade e acessibilidade, melhor relação custo-benefício 
e maior satisfação do cidadão.

As recentes medidas políticas, justifi cadas por uma conjuntura 
socioeconómica desfavorável, se não forem acompanhadas por outras 
medidas de reorganização social poderão seriamente comprometer a 
concretização do PNS e fazer retroceder os indicadores de saúde do país. 
Várias formas do exercício da cidadania poderão fi car comprometidas com 
a redução das horas de lazer e com a redução da capacidade económica 
das famílias. Este último factor condicionará, por certo, o acesso aos 
serviços de saúde e poderá facilitar a adopção de comportamentos 
não saudáveis, acentuando a inequidade em saúde pelo aumento, em 
dimensão e intensidade, do grupo social vulnerável.
A realidade que o país está a experimentar confi rmará uma vez mais a 
infl uência que as políticas económicas exercem nas políticas de saúde.
Nota fi nal: Para uma análise mais detalhada, consulte o Plano Nacional de 
Saúde 2012-2016 em http://pns.dgs.pt/pns-2012-2016/ .

Andreia Rocha e Emanuel Vital
CDN - APF
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A IMPORTÂNCIA DA FISIOTERAPIA NA CRIANÇA PORTADORA 
DE DEFICIÊNCIA

A Fisioterapia Pediátrica centra-se na promoção da funcionalidade e 
qualidade de vida das crianças preconizando uma abordagem baseada 
em técnicas neurológicas, musculoesqueléticas e cardiorespiratórias 
especializadas. O objetivo é integrar o planeamento da intervenção 
em Fisioterapia a atividades lúdicas e sociais, fomentando uma maior 
integração da criança a nível familiar e social. 
O trabalho do fi sioterapeuta com estas crianças é desafi ante, pois 
dá a oportunidade de as ajudar a descobrir novas capacidades, 
proporcionando-lhes variadas experiências e transportando o processo 
de reabilitação para uma vertente mais lúdica/didática. Contudo, 
esta situação ideal muitas vezes não é uma tarefa fácil uma vez que o 
Fisioterapeuta terá que conquistar a confi ança da criança, interagindo 
amistosamente com ela de forma a integrá-la e envolve-la no tratamento.
Neste contexto, o Fisioterapeuta tem como principais objetivos avaliar e 
identifi car as principais limitações funcionais na criança, bem como as 
suas capacidades, de forma a traçar um programa de intervenção o mais 
adequado possível que permita desenvolver com qualidade e efi ciência 
as potencialidades da criança. Esta intervenção permitirá restaurar, 
desenvolver e conservar a capacidade física da criança e ajudá-la a 
adquirir o máximo da sua funcionalidade e independência nas atividades 

de vida diária junto da sua família e noutros contextos educativos, 
através da prevenção de deformidades, da promoção da força muscular, 
do equilíbrio, da coordenação, da consciencialização postural,  das 
mudanças de posição, da destreza manual, da motricidade fi na e do 
atraso da propagação de algumas das patologias.
Os resultados da intervenção variam tendo em conta o grau da lesão 
neurológica permanente, das áreas do sistema nervoso afetadas, da 
idade da criança e das suas capacidades motoras prévias, do seu estado 
mental, do seu grau de motivação e da presença/ausência de condições 
associadas. 
A compreensão de todos os aspetos envolvidos nos distúrbios neonatais 
e pediátricos pode também ajudar o fi sioterapeuta a proporcionar um 
tratamento de maior qualidade, respeitando sempre o princípio de que 
cada criança é um ser único e possui a sua particularidade. Por isso, o 
tratamento deverá ser sempre diferenciado, mesmo que o diagnóstico seja 
semelhante, pois cada caso é um caso e efetivamente cada criança reage 
de maneira diferente aos procedimentos que abrangem a avaliação e 
intervenção em fi sioterapia.
Deste modo, o tratamento de uma criança com disfunções neurológicas 
deve ser desenvolvido de acordo com as suas necessidades e os desafi os 
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propostos durante o mesmo devem ser igualmente compatíveis com as 
habilidades da criança. Assim, se as capacidades da criança satisfazem o 
desafi o, as sessões de fi sioterapia tornam-se mais estimulantes, motivantes 
e produtivas.
O papel dos pais é também essencial no desenvolvimento das potencialidades 
da criança, sendo o seu estímulo fundamental neste processo. O fi sioterapeuta 

tem aqui um papel fulcral ao nível da orientação, aconselhamento e 
monitorização dos progenitores face ao processo terapêutico. 

César Sá
Fisioterapeuta na CERCI Moita-Barreiro
Sócio nº 3205
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FISIOTERAPIA E MEDICINA GERAL E FAMILIAR – QUE DIÁLOGO?

Em Portugal, nos Cuidados de Saúde Primários (CSP), verifi ca-se uma 
variação muito grande ao nível dos recursos humanos e das práticas de 
Fisioterapia. Diversos factores têm condicionado uma efi ciente utilização 
daqueles recursos. Neste artigo são apresentados dados que atestam os 
ganhos em saúde para os utilizadores dos CSP e as vantagens para a 
prática profi ssional da Medicina Familiar e desempenho das Unidades 
Funcionais quando integram os serviços de Fisioterapia.
Estas questões serão abordadas neste artigo sem retórica, porque os 
factos, a investigação, e a evidência existem. Porque no fi nal o que 
importa é ajuizar, em consciência, se quem procura os CSP está a ser 
limitado no acesso à prestação de serviços que podem fazer diferença no 
seu dia-a-dia e se estão a ser disponibilizados serviços com uma melhor 
relação custo-benefício, numa prática profi ssional baseada na evidência 
e mais vantajosa tanto para o médico de família como para o utente, a 
família e a comunidade.

 - Que diálogo é possível entre a Medicina Geral e 
Familiar e a Fisioterapia? A existir, a quem interessa?

 - No momento de prestação de contas, na avaliação 
de desempenho da Unidade, de que modo os indicadores  
contratualizados pela Unidade de Saúde Familiar podem 
ser infl uenciados pela intervenção do fi sioterapeuta?

A pessoa procura os cuidados de saúde porque tem uma doença? Os 
dados disponíveis sugerem que a pessoa procura os cuidados de saúde 
não porque tem a doença A, B ou C mas, frequentemente, porque passou 
a ter difi culdade em realizar alguma atividade ou tarefa habitual do seu 
dia a dia.
Com base na investigação que realizaram, Üstün e col., 2003 (1) 
defendem que a informação relativa aos diagnósticos clínicos e terapêutica 
é insufi ciente para predizer as necessidades de serviços de saúde, o nível 
de cuidados requeridos e outros indicadores relevantes às políticas de 
saúde, controlo dos sistemas de qualidade e de relação custo-efi cácia.
Com os dados recolhidos na avaliação do sistema de saúde do Canadá, 
Bickenbach, 2003 (2), aprofunda a resposta àquela questão, indicando 
que a informação sobre o estado funcional é de longe um melhor predictor 
da utilização dos sistemas de saúde. É precisamente neste ponto fulcral que 
se deve considerar a vantagem estratégica da integração dos serviços de 
Fisioterapia logo nos CSP. A área técnico-científi ca da Fisioterapia reúne 
o perfi l para, num modelo de prática colaborativa com outras profi ssões 
da saúde, intervir nos vários níveis de cuidados de saúde dirigidos à 
melhoria das capacidades físicas e do estado funcional dos indivíduos e 
populações.
Mas é obvio que uma disfunção nos órgãos e estruturas do corpo 
condiciona a funcionalidade, da mesma forma que uma limitação 
funcional acarreta consigo processos fi siopatológicos ao nível dos 
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órgãos e estruturas do corpo. E claro que sim, existem algumas condições 
agudas de saúde para as quais uma adequada e atempada intervenção 
farmacológica é determinante para a pessoa recuperar rápida e totalmente 
a sua funcionalidade.
Mas os dados epidemiológicos e a prática da Medicina Familiar 
reconhecem o peso das condições crónicas de saúde e a sua prevalência 
em relação às condições agudas. E é neste ponto que Foster e col., 2003 
(3) constatam que, nomeadamente para as condições músculo-esqueléticas 
crónicas, as abordagens segundo um modelo bio-médico são claramente 
insufi cientes. Além desta reconhecida insufi ciência, muitas das intervenções 
são extremamente onerosas, devendo-se apostar e investir claramente em 
abordagens de promoção da saúde e prevenção da doença (4).
E são as doenças não transmissíveis e as condições de saúde crónicas que 
pesam mais no orçamento da saúde e no volume de prescrição terapêutica. 
As doenças cardiovasculares, respiratórias e metabólicas são disso 
exemplo, mas no ranking, acima do de todas elas, temos as raquialgias 
que, segundo as estimativas da Agência de Avaliação dos Cuidados de 
Saúde da Suécia no seu relatório de 2000, ultrapassam o triplo dos custos 
do conjunto de todos os tipos de cancro (5).
É fácil reconhecer que para cada uma das condições acima referidas é 
possível mobilizar recursos mais económicos e acessíveis que permitem 
reduzir a sua incidência bem como abordagens de intervenção mais custo-
efetivas que permitem aliviar a pressão sobre os cuidados de saúde e 
garantir a sustentabilidade do SNS (6).
Será então possível às Unidades de Saúde Familiar (USF) ou Unidades 
de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) melhorarem os indicadores 
contratualizados relacionados, por exemplo, com o controlo da tensão 
arterial, da diabetes (HbA1C), das amputações por diabetes, da DPOC, 
taxa de referenciação para outras especialidades médicas, taxa de 
utilização de MCDT, e custos com medicação?
A Fisioterapia tem já, a nível internacional uma doutrina e historial de 
intervenção no âmbito dos CSP (7), com evidência comprovada em várias 
áreas (8).
Fricke em 2005 (9) fez uma revisão de estudos que atestam as vantagens 
para os serviços de saúde quando investem nos serviços de fi sioterapia. 
Há quase vinte anos atrás, em 1995, O’Cathain e col. (10) verifi caram em 
Inglaterra, num período de um ano, uma redução de 8% na referenciação 
para consulta de ortopedia e 17% de redução na referenciação para a 
consulta de reumatologia, quando se utilizaram os recursos de fi sioterapia 
integrados na Medicina Geral e Familiar.
Hendriks e col. em 2003 (11) analisaram a utilização dos serviços de 

consulta de fi sioterapia por um grupo de médicos dos CSP na Holanda. 
Os médicos modifi caram a sua orientação terapêutica em 50% dos 
casos referenciados. Foi registado um aumento de referenciação para a 
consulta de fi sioterapia e simultaneamente uma redução de referenciação 
para as especialidades médicas. Conforme referido naquele estudo as 
recomendações dos fi sioterapeutas foram consideradas adequadas pelos 
médicos que as aceitaram e implementaram em 93% dos casos (310/332). 
Na perspectiva dos fi sioterapeutas, em cerca de 30% dos casos (100/332) 
não havia indicação para intervenção de fi sioterapia, e as intenções de 
referenciação para especialidade médica foram modifi cadas depois da 
consulta de fi sioterapia em 46% dos casos (46/101).
Os resultados demonstraram que os médicos que participaram no estudo 
fi caram satisfeitos com a oportunidade de fazer referenciação para uma 
única consulta de fi sioterapia e referiram que este recurso trouxe benefícios 
para a gestão dos seus casos. Tanto os médicos como os fi sioterapeutas 
consideraram que o procedimento era fácil de incorporar na sua prática 
diária. Os autores concluíram que a utilização da consulta de fi sioterapia 
pode reduzir referenciações desnecessárias para tratamentos de fi sioterapia 
e para as especialidades médicas. Este estudo confi rmou os achados de 
um trabalho publicado 7 anos antes que demonstrou que os médicos de 
CSP reduziram a referenciação para as especialidades médicas de 28% 
para 14% dos casos, depois de uma consulta de fi sioterapia (12).
Um investimento nestes recursos e uma boa gestão destes serviços poderia 
ser importante para providenciar melhores serviços clínicos e poupar em 
procedimentos mais onerosos. Transpondo para a nossa realidade, não 
será difícil determinar os recursos fi nanceiros e humanos que poderiam 
ser melhor aproveitados com uma redução em consultas, tratamentos e 
transportes desnecessários nesta área.
Em Portugal, nas II Jornadas da URAP realizadas a 7 de Dezembro de 
2012 em Tomar, a USF Locomotiva, de Entroncamento, apresentava dados 
que confi rmavam a poupança de milhares de Euros com a utilização da 
consulta de Fisioterapia.
Esta abordagem é suportada no modelo de prática profi ssional colaborativa 
e é adequada em muitas condições de saúde complexas e multi-factoriais, 
nomeadamente saúde materna e infantil, saúde ocupacional (13, 14, 15), 
saúde do idoso (16), condições de grande dependência funcional, em 
que, para além da intervenção junto da pessoa afectada, é necessário 
atender também às necessidades dos prestadores de cuidados e família 
(17, 18).
A este respeito, recentemente, em Geneva, a 17 de Maio de 2013, a 
Aliança Mundial das Profi ssões de Saúde (World Health Professions Alliance 
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- WHPA), que congrega 26 milhões de profi ssionais de saúde de 130 
países que integram o Concelho Internacional de Enfermagem (International 
Council of Nurses), a Federação Farmacêutica Internacional (International 
Pharmaceutical Federation), a Confederação Mundial de Fisioterapia 
(World Confederation for Physical Therapy), a Federação Mundial dos 
Dentistas (World Dental Federation) e a Associação Médica Mundial 
(World Medical Association), emitiu uma declaração pública sobre a 
prática colaborativa. Em síntese é sublinhada a necessidade e a vantagem 
de se implementar de forma efetiva uma prática profi ssional colaborativa. 
Tal prática promove o reconhecimento e aproveitamento das competências 
técnico-científi cas das diferentes profi ssões, garante economia de recursos 
e, principalmente, promove a prestação de serviços de qualidade ao utente 
dos serviços de saúde.
Num momento em que está em causa a sustentabilidade do SNS, deverá 
haver clarividência para serem tomadas decisões estratégicas que, 
investindo nos serviços de Fisioterapia, permitem garantir a redução de 
custos em saúde, ao mesmo tempo que são obtidos ganhos no perfi l de 
saúde da população.
Haverá então espaço e vantagem para o diálogo com a Fisioterapia?

Emanuel Vital

Nota: uma versão reduzida deste artigo foi publicada em Setembro de 
2013 no Jornal Médico.

DESTAQUE
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Resumo

A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas no sentido de melhor conhecer 
a atividade dos fi sioterapeutas que exercem funções nos serviços públicos de 
Cuidados de Saúde Primários, realizou um inquérito de caraterização dos 
registos de Fisioterapia naquela área.
Foram enviados 59 convites para participar no estudo tendo-se obtido uma 
taxa de resposta de 32,2%. Os resultados indicam que as instituições onde 
os fi sioterapeutas trabalham recolhem principalmente dados relacionados 
com indicadores de processo (tipo de intervenção do fi sioterapeuta) sendo 
menos frequente a recolha de dados relacionados com as caraterísticas dos 
utentes que recorrem a Fisioterapia e ao tipo de actos praticados. Cerca 
de 42% dos respondentes indicaram que os seus serviços não recolhem 
indicadores de resultados de Fisioterapia. Nesta amostra, cerca de 84% dos 
fi sioterapeutas referem intervir ainda em utentes inscritos na Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) e na sua quase totalidade 
(93,8%) têm acesso à plataforma de registo da RNCCI.
Estes dados sugerem que ainda existe um caminho a percorrer no âmbito 
dos registos de Fisioterapia em Cuidados de Saúde Primários, tanto no tipo 
de indicadores que são recolhidos como nos sistemas de registo utilizados.

Introdução

O registo em Fisioterapia é inerente à própria actividade do fi sioterapeuta. 
Este acto constitui um elemento de informação que permite ao profi ssional 
interagir com os outros elementos que constituem o sistema de saúde e 
garante o fl uxo de comunicação dentro e para fora daquele sistema. O 
registo de fi sioterapia, ao retratar a natureza das funções e dos serviços 
prestados, pode ser utilizado como um indicador da qualidade do sistema 
e é um elemento fundamental para a gestão dos serviços nas suas diversas 
dimensões, incluindo aquela relativa à gestão económica e fi nanceira. A 
atitude e o comportamento profi ssional em relação a este aspeto têm sido 
alvo de investigação, registando-se, conforme verifi caram Salvador e Relvas 
em 2008 (1), alguma variação na prática.
Constitui uma questão de princípio para a Associação Portuguesa de 
Fisioterapeutas (APF) que qualquer acto de Fisioterapia deve ser registado, 
nomeadamente os actos diagnósticos e terapêuticos. Este é um procedimento 
que faz parte do primeiro documento orientador dos padrões de prática 
de Fisioterapia aprovado em Assembleia-Geral da APF pelos fi sioterapeutas 
portugueses em 23 de Março de 2002 (2). As orientações da Confederação 
Mundial de Fisioterapia (WCPT, 2011) (3, 4) são claras relativamente ao 
que devem ser os padrões atuais da prática de Fisioterapia no que diz 
respeito ao registo da sua actividade e de como a qualidade do registo 
enforma a qualidade dos serviços prestados e contribui para assegurar a 
proteção dos seus utentes.
Em 2005 (5) no período de discussão pública da Reforma dos Cuidados 
de Saúde Primários, a APF, no documento enviado para o Grupo 
Técnico para a Reforma dos Cuidados de Saúde Primários, afi rmava 

  “Enquanto Fisioterapeutas, encontramo-nos preocupados com  
  esta situação em especial no que respeita à ausência de interesse  
  em que sejam criados sistemas de informação capazes de recolher  
  a vasta gama de informação necessária aos nossos serviços e  
  que seja relevante para a gestão dos serviços e para prática clínica, 
  incidindo não só sobre os doentes e prestação de cuidados mas 
  sobre os próprios fi sioterapeutas.” (APF, 2005, pág.9)

Mas antes disso, já em 2002, atenta à realidade da Fisioterapia nos 
Cuidados de Saúde Primários, a APF estimulou a criação de um grupo 
de interesse nesta área. As preocupações que àquela data moviam a APF 
agudizaram-se agora, ao verifi car-se que outras profi ssões de saúde procuram 
ocupar o espaço que é devido aos fi sioterapeutas. E mais preocupante ainda 
é o facto de entidades governamentais ofi cializarem normas que podem pôr 
em causa a prática dos fi sioterapeutas, como é o caso da recente Circular 
Normativa da Administração Central dos Serviços de Saúde (ACSS) de 15 
de Abril sobre os Registos de Enfermagem em Cuidados de Saúde Primários.
A APF na sua atividade de defesa dos interesses dos fi sioterapeutas e da 
comunidade que eles servem, procura fundamentar as suas posições e 
decisões estratégicas em dados credíveis e informações atualizadas. Neste 
sentido, para melhor conhecer a realidade da prática dos fi sioterapeutas 
nesta área e para melhor defender a profi ssão, o Conselho Diretivo Nacional 
(CDN) da APF apoiou a realização de um inquérito de caraterização do 
registo ofi cial da atividade de Fisioterapia em Cuidados de Saúde Primários, 
isto é, os dados relativos à atividade dos fi sioterapeutas que a instituição 
onde trabalham exige serem fornecidos.
O objetivo deste estudo é, por isso, conhecer as caraterísticas do registo 
ofi cial dos dados de Fisioterapia em Cuidados de Saúde Primários.

REGISTOS DE FISIOTERAPIA EM CUIDADOS DE SAÚDE 
PRIMÁRIOS
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Metodologia

Desenho: estudo descritivo baseado num inquérito de caraterização.
Instrumento e modo de administração: inquérito constituído por cinco 
questões que foi alvo de revisão e obteve consenso quanto ao seu formato e 
conteúdo pelo CDN da APF. Este inquérito foi disponibilizado na plataforma 
“Google docs” para preenchimento “online” à amostra selecionada. As 
questões procuraram saber se o Serviço onde o fi sioterapeuta trabalha 
recolhe dados relativos a vários indicadores de processo, dados relativos aos 
utentes, local de intervenção, tipo de actos realizados, dados relacionados 
com os resultados da intervenção (estruturas e função do corpo, atividade 
e participação, fatores contextuais, satisfação do utente e satisfação 
profi ssional), e ainda sobre se o fi sioterapeuta presta serviços a utentes 
inscritos na RNCCI e a acessibilidade à plataforma de registo daquela Rede. 
O tempo médio para preenchimento do inquérito era inferior a cinco minutos 
e ele esteve disponível para preenchimento desde 15 de Maio até 30 de 
Junho de 2013.
Pela natureza do objetivo do estudo e para garantir a não identifi cação 
dos inquiridos não foram solicitados dados de caraterização pessoal nem 
sociodemográfi ca.
Amostra: estima-se em cerca de 140 o número de fi sioterapeutas que 
exercem funções nos serviços públicos de CSP de Portugal continental (6). 
A partir de uma listagem inicial de endereços eletrónicos de fi sioterapeutas 
nos CSP, procedeu-se à sua atualização obtendo-se uma listagem fi nal de 59 
contatos, para os quais foi enviado o convite para participação neste estudo.
Tratamento dos dados: análise descritiva das respostas registadas através de 
contagem, percentagem e transcrição.

Resultados

Dos 59 fi sioterapeutas a quem foi enviado o inquérito, responderam 19, 
correspondendo a uma taxa de resposta de 32,2%, que constitui a amostra 
deste estudo.
Relativamente à pergunta 1, questionava-se se “O meu serviço recolhe 
dados relativos aos seguintes indicadores de processo”. A maioria dos 
fi sioterapeutas respondeu que eram fornecidos ao serviço dados relativos ao 
número de consultas/avaliação, à identifi cação das intervenções, se eram 
individuais, em grupo ou se eram de promoção da saúde conforme se pode 
verifi car no Quadro 1.

Quadro 1. Questão 1: O meu serviço recolhe dados relativos aos seguintes 
indicadores de processo (valores em percentagem; n=19)

Foram referidos na opção “1.5. Outra”, dados relacionados com número de 
reuniões, consultoria, tempos de intervenção, tempos de deslocações para 
domicílios e ainda se a intervenção era no âmbito da Equipa de Cuidados 
Continuados Integrados (ECCI).
Relativamente à pergunta 2, questionava-se “O meu serviço recolhe dados 
relativos à caraterização dos utentes”.
A maioria dos fi sioterapeutas respondeu que eram fornecidos ao serviço 
dados relativos ao local da intervenção (Centro de Saúde, domicílio ou outro).
Solicitados com menos frequência eram os dados relativos ao género do 
utente, idade, patologia ou tipo de actos praticados pelo fi sioterapeuta, 
conforme se pode verifi car no Quadro 2.

Quadro 2. Questão 2: “O meu serviço recolhe dados relativos à caraterização dos 
utentes” (valores em percentagem; n=19)

Ainda um número reduzido de fi sioterapeutas (n=2) referiu que o serviço 
não pedia este tipo de dados e foi indicado por dois colegas que o serviço 
recolhia dados relacionados com o número de primeiras consultas, o número 
das consultas seguintes e o número de consultas pagas.
Relativamente à pergunta 3, questionava-se “O meu serviço recolhe dados 
relativos a indicadores de resultados”.
Conforme as respostas obtidas verifi cou-se que uma elevada percentagem 
de serviços (42,1%) não considera este tipo de dados. Relativamente 
aos principais dados solicitados, destacam-se os relativos à “atividade e 
participação” (42,1%) e às “funções e estruturas do corpo” (26,3%), conforme 
se pode verifi car no Quadro 3.

Quadro 3. Questão 3: “O meu serviço recolhe dados relativos aos seguintes 
indicadores de resultados” (valores apresentados em percentagem; n=19)

DESTAQUE
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Importa salientar a existência de serviços onde já é solicitado informação 
sobre a satisfação dos utentes, havendo ainda um colega cujo serviço 
não recolhe qualquer tipo de dados relacionados com os resultados da 
intervenção mas que refere que o seu serviço prevê implementar a avaliação 
da satisfação do utente.
A avaliação da satisfação profi ssional surge pouco considerada pelos 
serviços, registando-se apenas uma ocorrência.

Na pergunta 4 questionava-se “A sua atividade inclui prestação de serviços 
a utentes inscritos na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI)?”. A larga maioria dos inquiridos (84,2%) afi rmou que sim.
À pergunta “Tem acesso à plataforma informática de registo da RNCCI?”, 
dos que referiram prestar serviços nesta área, 93,8% referiram ter acesso 
àquele sistema de registo.

A última questão era aberta e permitia ao inquirido acrescentar informação 
não contemplada nas questões anteriores. Com a designação de “Outras 
informações”, convidava-se o fi sioterapeuta a indicar outros dados que a sua 
instituição lhe solicitava regularmente. Foi fornecida a seguinte informação:
1) Com três ocorrências foi referido que era solicitado relatório anual da 
atividade.
2) Com uma ocorrência foi mencionado que “a avaliação do utente era 
realizada de acordo com a pretensão de cada profi ssional e geralmente sem 
recurso a instrumentos de medida”. 
3) Noutra ocorrência, para além da referência constante no ponto 1) o 
colega referiu “…com a reestruturação das UF, acredito que em breve irão 
ser realizadas novas exigências.” 

Discussão e conclusão

Neste capítulo será abordado primeiramente as limitações metodológicas 
encontradas. Como exposto acima a base de dados de contatos existente, 
apesar de ter sido enriquecida e atualizada não atinge metade do universo 
estimado dos fi sioterapeutas a exercerem funções nos serviços públicos dos 
cuidados de saúde primários.
A taxa de resposta verifi cada -32,2% -, é considerada baixa por McColl e 
col., 2001 (7), conforme aponta a sua revisão sistemática que considerava 
os inquéritos em papel entregues em mão ou por via postal. Nulty, em 
2008 (8), num estudo sobre taxa de resposta a questionários comparou 
vários métodos de aplicação, formato em papel com entrega direta, 
formato em papel com envio postal e administração “online” com recurso a 
sistemas informáticos de comunicação; em todos os estudos analisados, os 
questionários administrados via “online” apresentavam as taxas de resposta 
mais baixas variando entre 20% e 47%, em torno de um valor médio de 

33%. Outros autores apontam valores próximos aos de Nulty, 2008. Deste 
modo podemos considerar que a taxa de resposta ao presente questionário 
encontra-se dentro do valor expectável. Contudo, as limitações referidas 
acima na seleção da amostra e o tamanho fi nal da amostra podem introduzir 
bias de composição e de resposta, recomendando cuidados na interpretação 
dos resultados e condicionando a sua generalização.
Os dados relativos à caraterização dos utentes e, principalmente, os dados 
relativos aos indicadores de resultados são os que parecem apresentar maior 
variação entre os serviços. A existência de uma grande variação na forma como 
é realizado o registo em Fisioterapia confi rma o estudo de Salvador e Relvas 
em 2008 (1), ao mesmo tempo que coloca problemas à comparabilidade dos 
indicadores de resultados. Esta variação nos registos constitui um obstáculo ao 
desenvolvimento de uma prática baseada na evidência e um obstáculo sério 
à implementação de sistemas de melhoria de qualidade.
A inexistência de um sistema uniformizado de registo de atividade nos 
serviços públicos de cuidados de saúde primários é uma realidade difícil 
de compreender num país com recursos técnicos e humanos que em várias 
áreas é uma referência mundial. Esta realidade tem colocado barreiras a 
uma gestão e planeamento adequado dos serviços de saúde, quando se 
pretende olhar para a saúde para além da perspetiva das ciências médicas 
e da enfermagem.
Importa contudo considerar ainda mais alguma informação que os dados 
do inquérito transmitem. Apesar da tipologia de intervenção e a natureza 
dos serviços ser bem diferente, o certo é que muitos dos fi sioterapeutas que 
desenvolvem actividade em Cuidados de Saúde Primários, também dedicam 
parte do seu tempo em actividades de Cuidados Continuados, integrando 
as Equipas de Cuidados Continuados Integrados que reportam para a Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados. E é nesta área, retratada 
pela pergunta 4 que se assiste a uma menor variação de respostas, muito 
provavelmente pela existência de uma plataforma dedicada de registo de 
dados.
Torna-se, por isso, cada vez mais imperativo que os serviços competentes 
do Ministério da Saúde considerem seriamente a resolução desta situação e 
promovam com a devida celeridade e adequada assessoria a implementação 
de um sistema de registo uniformizado para os serviços de Fisioterapia dos 
Cuidados de Saúde Primários. Neste sentido, parece ter-se aberto uma janela 
de oportunidade, a confi ar na vontade expressa pelos responsáveis da ACSS 
na reunião realizada em Julho passado com representantes da Associação 
Portuguesa de Fisioterapeutas e Sindicato dos Fisioterapeutas Portugueses. 
Aguardemos então pelo evoluir da situação e estejamos preparados para dar 
o nosso contributo para um salto qualitativo nesta área.

Emanuel Vital e Isabel de Souza Guerra
APF - CDN, 2013
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“Depois da fractura da perna a Leopoldina chegou ao Serviço de Medicina 
Física e Reabilitação do Centro Hospitalar do Porto acompanhada do 
andarilho e das duas fi sioterapeutas. Vinha para a sua primeira sessão 
de fi sioterapia! Pobrezinha, com o susto, até muda fi cou! Mas não há 
problema pois as nossas terapeutas da fala vão dar uma ajuda! E a 
Leopoldina lá começou… fez a massagem, a bicicleta elíptica, o turbilhão 
e até caminhou pelas barras! E claro, não faltou a sessão da terapia da 
fala. A boa notícia é que a Leopoldina fi cou com a perna curada e pronta 
para mais Acções de Solidariedade!”
Esta foi a história que os Terapeutas do Serviço de Medicina Física e 
Reabilitação do Centro Hospitalar do Porto contaram às suas crianças no 
passado dia 13 de Dezembro. O Serviço recebeu de braços abertos a 
Leopoldina cujos tratamentos foram realizados pelos terapeutas de palmo 
e meio. O objectivo deste evento foi desmistifi car alguns receios das 
crianças em relação aos tratamentos de fi sioterapia e terapia da fala. Para 
além disso promover um momento de união e partilha com todos os que 

diariamente frequentam aquela casa.
Os terapeutas “crescidos” fi zeram ainda uma adaptação da música da 
Leopoldina para brindar as crianças e as suas famílias: 
“Benvindos ao mundo encantado da terapia
Uma equipa à disposição
Pulos saltos cambalhotas e o pino
Recuperação
A Reabilitação
É no Santo António
Onde tudo é mais Terapia
Crianças crianças vocês são a nossa maior alegria.”

Missão Sorriso! Missão cumprida!

Andreia Rocha
Mónica Duarte

LEOPOLDINA FAZ FISIOTERAPIA E TERAPIA DA FALA 
NO CENTRO HOSPITALAR DO PORTO
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No dia 29 de novembro de 2013 pelas 14.00 horas teve lugar na 
Aula Magna da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto a 
Prova de Doutoramento em Saúde Pública do Fisioterapeuta Duarte 
Rafael Sampaio Pereira com Dissertação subordinada ao título: 
“Osteoarthritis Case Ascertainment: To Understand Characteristics That 
Infl uence This Process.”, a qual terminou com a atribuição da melhor 
classifi cação possível, com distinção!
Esta é uma merecida homenagem a um Fisioterapeuta que terminou 
a sua licenciatura em 2003 na ESTS Coimbra e que nos 10 
anos a seguir, já como profi ssional, completou um Mestrado, um 
Doutoramento, foi durante sete anos Vice-Presidente da Região Norte 
da Associação Portuguesa de Fisioterapeutas, foi Docente, fez varias 
comunicações em Congressos e Jornadas, entre muitas outras ações 
em que participou em prol da Fisioterapia e dos seus doentes.

Atualmente é Fisioterapeuta no Centro Hospitalar São João , EPE e faz 
parte dos corpos sociais da Associação Portuguesa de Amputados, a 
qual ajudou a fundar.
Em tempos conturbados como os que vivemos, nomeadamente na 
nossa profi ssão, esquecida como coletivo pelos pares e também por 
isso negligenciada pelo poder central, aqui fi ca um exemplo do “Sim 
é possível”: é possível ser um Excelente Profi ssional, Investigador e 
Pessoa, mantendo uma opção altruísta vs  a egoísta mais fácil de 
adotar, mas vazia de sentido.

Um grande bem haja
Professor Doutor Duarte Rafael Sampaio Pereira
Miguel Ferraz 

HOMENAGEM AO FISIOTERAPEUTA DUARTE PEREIRA
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CONSULTÓRIO JURÍDICO

Ao longo dos sucessivos números editoriais tenho privilegiado, penso, os 
assuntos que ao longo dos respectivos hiatos ganham relevância, quer 
pela sua oportunidade, quer pela sua complexidade, ambas, ou outros 
motivos, que considero relevantes.
Por isso, uma vez mais hei-de começar “a prosa” pelo “… nos últimos 
tempos …”.  
Pois, assim é: Nos últimos tempos vários associados têm demandado a 
APF no sentido da melhor interpretação a dar ao diploma que enquadra 
o regime jurídico das convenções com o Serviço Nacional de Saúde.

Seguramente, na expectativa de que dele/nele haja, como gostam os 
tecnocratas de referir “uma janela de oportunidade”.
Recordo aqui, que há 25 anos atrás, frequentei um seminário denominado 
“a feitura das leis”, superiormente regido por um professor catedrático, 
bastante conhecido por todos pelo seu saudável mediatismo …. . 
Dezasseis anos depois e a pedido “de várias famílias” no âmbito de um 
protocolo entre …. e uma prestigiada Faculdade de Direito da cidade de 
Lisboa, fi z uma pós graduação em “técnica legística”, qual redundância 
relativamente ao primeiro.

NÃO HÁ FUTURO SEM O PASSADO; SEM A HISTÓRIA. 
E ESTA ENSINA-NOS QUE SEMPRE REAGIMOS E 
RARAMENTE AGIMOS
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Mas, como em tudo na vida, existem redundâncias pedagógicas …; é 
que, tal como do primeiro, um dos ensinamentos básicos e principais que 
devem estar presente num legisfrador, é …não fazer a lei….
Ou seja, perguntar-se se a mesma é necessária; se não será mais uma, 
se o Estado precisa dela; o que é que a sociedade ganha com isso …
(no pressuposto de um Estado de Direito e não de um Direito de Estado, 
claro).  
Aqui chegados, tenho, claro, o dever de chamar a atenção para o facto 
de em Portugal fazerem-se das melhores leis que o denominado mundo 
ocidental conhece, ao ponto de as mesmas serem exportadas (parece que 
as leis também podem ser um bem transaccionável…) para os também 
chamados países mais desenvolvidos; G isto G aquilo.
A diferença está em que, como todos nós sabemos, e os fi sioterapeutas, 
quiçá, melhor do que ninguém, não é uma lei que muda culturas, nem 
mentalidades …. .
A APF, pese embora, e dada a sua natureza jurídica, não seja, por lei, e 
para este efeito, um parceiro social; logo, não sendo obrigatório que o 
Governo a “ouça” na “feitura das leis”…, por razões, seguramente boas, 
este decidiu convidá-la na fase de elaboração do diploma, para que 
sobre o mesmo se pronunciasse.
Sobre isto, recordemos que a APF, recorrentemente, tem apresentado no 
Ministério da Saúde, e/ou em instituições dele dependentes, sucessivos 
projectos de diplomas sobre o licenciamento das unidades privadas de 
fi sioterapia, o último dos quais, já estribado no novo regime quadro, teve, 
inclusive, pela oportunidade de que o mesmo se revestia, o contributo 
directo dos associados que melhor entenderam participar/colaborar na 
sua feitura.
Não esqueçamos, que o quadro legal determinante do licenciamento 
simplifi cado muito ajudou a sua percepção, nomeadamente por parte 
de entidades que reconhecem a acção dos fi sioterapeutas, como, por 
exemplo, a Entidade Reguladora da Saúde.
E cujo reconhecimento é infl uenciador dos órgãos de decisão … .

Aliás, bastará recordar os recentes relatórios e estudos da ERS para 
vermos plasmadas algumas das suas conclusões no artigo 2º do Decreto-
Lei nº 139/2013, de 9 de Outubro e que, no mínimo, podem-nos ser 
benéfi cas.
Ora, ainda que este seja mais um diploma que, pese embora as 
declarações públicas ministeriais no sentido de que há que agilizar e 
alargar o universo e âmbito das entidades prestadoras de cuidados de 
saúde, há que fazer o seu caminho, o certo é que, ainda que possa 
ter havido outras intervenções institucionais, com a da APF garantiu-se 
que o licenciamento, como pressuposto à realização de convenções, 
apenas será de aplicar, quando a ele houver lugar. Ora, não havendo 
licenciamento institucionalizado para as unidades privadas de saúde de 
fi sioterapia, parece que, de facto, o âmbito fi cou alargado.
Ainda que, alguns possam entender, é certo, que para tal seria necessário 
que houvesse um diploma a referir, expressamente, que as regras do 
licenciamento não se aplicariam a ….       

Um outro artigo importante deste diploma é o artigo 5.º, que defi ne os 
requisitos de idoneidade para a celebração de convenções, de onde 
surge como favorável a referência à responsabilidade técnica e a 
habilitação dos profi ssionais para a realização das prestações de saúde 
e a titularidade de licenciamento, sempre que exigido nos termos da lei, 
como já referido.

E ainda, o registo na ERS, algo que estrondosamente foi conseguido em 
negociações directas com a APF e que, no fundo, bem constata a justeza 
da pretensão dos fi sioterapeutas pois, não fora assim, a tal reconhecimento 
nunca se teria chegado. 
O demais previsto nesse artigo são regras básicas de concorrência, de 
isenção e de imparcialidade, em uso quer na UE quer em termos do 
ordenamento jurídico nacional.  

Quanto ao demais, merecem relevo as disposições transitórias; isto é, o 
artigo 16º, pois pese embora não tenha fi cado como o proposto pela APF 
melhorou face à redacção inicial que bem enfocava a máxima de “…. em 
tudo mudar para tudo fi car na mesma …“

Uma vez mais, há que recordar que a versão anterior era de 1998, 
mas tudo se mantinha, pasme-se, desde da década de 80 pese embora 
com uma tentativa, frustrada, de 1993, como bem se pode consultar 
no Decreto-Lei habilitante do Estatuto do serviço nacional de Saúde, o 
Decreto-Lei nº 11/93, de 15 de Janeiro.  

E tanto assim é, que a regra passa a ser a de que os contratos de adesão 
relativos a convenções vigentes cessam no termo do prazo em curso, não 
podendo ser renovados, bem como os contratos que à data de entrada 
em vigor do decreto-lei se encontrem dentro do prazo de denúncia previsto 
no clausulado tipo aplicável, cessam no termo do período de vigência da 
renovação a que o mesmo respeita.

E só, excepcionalmente, em casos devidamente fundamentados, e porque 
a caducidade inviabilize a prestação de cuidados de saúde aos utentes 
do SNS, é que pode ser mantida por período superior ao referido, 
mediante despacho de membro do Governo responsável pela área da 
saúde sob proposta da ARS ou da ACSS, I. P.

Ou seja, a Lei, essa, está feita; falta mudar a cultura, as mentalidades… ; 
dos Decisores e a dos …Decididos.
Ah, mas aí, recordo-me de Almeida Garrett em “Frei Luís de Souza”: 
“quem és tu romeiro ….; ninguém …”.
Mas todos não serão demais; todos fá-lo-ão; os fi sioterapeutas!!!

Hei por Bem,
Dr. Luís Camejo
Advogado da APF

Ou seja, a Lei, essa, está feita; falta mudar a cultura, 
as mentalidades… ; dos Decisores e a dos …Decididos.
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Segundo Bastos (2006) o desenvolvimento do termalismo em Portugal foi 
claramente infl uenciado pelas tendências vigentes em França, na segunda 
metade do século XIX. Os edifícios, equipamentos, utilizações, prescrições e 
ambientes criados nas grandes termas portuguesas desenvolvidas em fi nais 
de XIX ou já no século XX foram inspiradas no modelo francês. Foi inclusive 
criada uma lista de correspondências que associavam o Luso a “Evian”, o 
Gerês a “Carlsbad”, o Vidago a “Vichy”, as Caldas da Rainha a “Greoux” 
e os Cucos a “Royat”. Médicos direcionados para a hidrologia e diretores 
clínicos de termas portuguesas de renome faziam visitas e mantinham 
contactos com colegas franceses e espanhóis, trocavam experiências e 
adotavam modelos de administração terapêutica. 

Portugal é um dos países da Europa mais ricos em águas termais, segundo 
a Associação Portuguesa de Recursos Hídricos.

A hidrologia é defi nida por Mourão (1997) como a «ciência que estuda 
as águas em geral, em todas as suas formas e manifestações na superfície 
da Terra, seja na atmosfera, nas nuvens, nos mares, nos rios, nos subsolos 
ou nas fontes». Já a hidrologia médica, enquanto disciplina médica que 
estuda as águas minerais, desenvolveu-se durante o século XIX (Weisz, 

1995) e refere-se ao tratamento médico feito por meio das águas em geral, 
apresentando três divisões: hidroterapia, crenoterapia e talassoterapia.

Segundo Crebbin-Bailey (2005), a água está historicamente associada à 
medicina, à magia e à religião. Mas são os resultados da investigação 
científi ca que despertam a atenção dos profi ssionais de saúde e dos utentes 
em geral para os componentes da água e consequentemente para as 
qualidades “curativas” da mesma.

Whyte et al., (2006) defi ne «medicamentos» como «coisas» materiais da 
terapia, incluindo os seus usos sociais e respetivas consequências, uma 
vez que «medicamentos são substâncias com poderes para transformar os 
corpos» e, igualmente, «bens com signifi cado económico, e recursos com 
valor político». Neste sentido, a água, mineral e/ou termal, é também 
ela um «medicamento», «uma coisa», um agente terapêutico e um «bem». 
(Medvéne, 2010)

As águas minerais naturais são caracterizadas por três aspetos 
fundamentais: a) a sua origem natural; b) serem bacteriologicamente puras 
e c) apresentarem potencial terapêutico. (Ghersetich, 2000)

TERMAS – 200 ANOS DE HISTÓRIA E ESPAÇO 
PARA (RE)INVENTAR
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Assim a água é reconhecida pela sua aplicação terapêutica uma vez que 
possui propriedades físicas específi cas: as propriedades hidrostáticas e 
hidrodinâmicas que permitem, entre outras, a fl utuação do corpo imerso, 
diminuindo o efeito da gravidade, assistindo ou resistindo o movimento 
de acordo com o objetivo e facilitando o treino de equilíbrio do corpo 
(Davis, 1988). As propriedades descritivas combinadas com técnicas de 
fi sioterapia no meio aquático e a vários graus de profundidade, promovem 
no indivíduo alterações fi siológicas importantes (de acordo com a 
temperatura e o posicionamento corporal) que se manifestam na diminuição 
da dor, aumento da mobilidade articular, fortalecimento, equilíbrio, ou seja, 
na melhoria da função (Bates,1996). 

Algumas doenças músculo-esqueléticas, reumatológicas, respiratórias, 
dermatológicas,  endócrinas, circulatórias e nervosas poderão benefi ciar 
da utilização da água mineral natural, quer através do processo de 
ingestão (crenoterapia) quer através do processo de inalação, vaporização 
ou imersão (Weisz, 2001). 

Segundo Françon (2000) as sequelas de traumatismos ou de intervenções 
cirúrgicas ortopédicas constituem também indicação para o tratamento termal.
Assim sendo verifi ca-se uma enorme multiplicidade de patologias passíveis 
de serem tratadas em estâncias termais, utilizando como recurso a água 
mineral natural (“medicamento”) combinado com outros modelos de 
intervenção, nomeadamente a fi sioterapia.

Deste modo o aumento do rendimento disponível, as alterações com estilo 
de vida, a maior oferta de serviços, e as especifi cidades dos diferentes 
tratamentos são fatores que poderão contribuir para o crescimento do turismo 
de saúde no geral, e do termalismo em particular (Garcia-Altés,2005). Os 
fi sioterapeutas que desempenham ou que pretendem desempenhar funções 
neste universo deverão estar atentos à tendência (nacional e sobretudo 
internacional) que atualmente se verifi ca e estar desperto para novas formas 
de abordagem.

Andreia Rocha 
Membro Ativo do GIH-FMA em colaboração com o GIH-FMA
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No passado dia 27 de Agosto, o Programa Sociedade Civil, 
da RTP 2, teve como tema “O lado bom da crise”. A rubrica 
“Resposta dos Parceiros” foi dedicada à Fisioterapia no 
Meio Aquático, tendo como interlocutor a APF, representada 
pela Fisioterapeuta Andreia Rocha que pertence à direção 
do GIH-FMA.
O GIH-FMA aproveita para agradecer publicamente a 
disponibilidade da colega Andreia Rocha. Foi seguramente 
um ótimo momento para promoção da Fisioterapia e dos 
Fisioterapeutas.
Se não viu o programa, ainda está a tempo de o fazer. Está 
disponível em http://www.rtp.pt/play/p1043/e127128/
sociedade-civil-viii (na parte fi nal).

Cumprimentos Aquáticos

FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO
PROGRAMA SOCIEDADE CIVIL (RTP 2)
27 DE AGOSTO 2013
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Decorreu no passado dia 13 de Outubro, no Complexo Desportivo das 
Piscinas Municipais do Pinhal Novo, o Workshop em Fisioterapia Aquática 
em Pediatria, que contou com a presença de 18 formandos Fisioterapeutas 
de vários pontos do Pais.
O workshop teve inicio com a preleção de uma das nossas convidadas, a Ft. 
Ana Moreira, sobre o desenvolvimento típico e sua relação com o controlo 
postural no bebé de termo. Seguidamente o Ft. César Sá apresentou-nos 
o que a evidência mais recente tem demonstrado sobre a efetividade da 
Fisioterapia Aquática-Hidroterapia em diversas condições pediátricas. 
Posteriormente foram-nos apresentados vários instrumentos de avaliação em 
pediatria no solo “versus” água, pela  Ft. Sónia Bárcia. Pelo meio dia foi 
altura de passarmos à pratica e visualizar na piscina um grupo de bebés, 

“clientes” da classe de “Hidroterapia crianças” da Palmela Desporto. Após 
o almoço as Ft. Helena Murta e Ft. Joana Oliveira apresentaram o método 
de Halliwick aproveitando para a discussão os casos práticos. A meio 
da tarde efetuou-se outro momento prático com a visualização de mais 
bebés e crianças na piscina, com diversas condições neurológicas. O 
workshop fi nalizou com a entrega dos diplomas e das “gotas” do nosso 
grupo que simbolicamente representam a união dos fi sioterapeutas... pois 
só com muitas gotas unidas se consegue ter uma piscina... assim como... 
só com muitos fi sioterapeutas unidos se consegue a força e o progresso da 
profi ssão.
Abraço aquático com votos dum excelente trabalho...aquático!
E façam o favor de serem felizes!

WORKSHOP EM FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO 
EM PEDIATRIA
PISCINA MUNICIPAL DO PINHAL NOVO - 13 DE OUTUBRO 2013

Boletim_14.indd   29Boletim_14.indd   29 25/03/14   19:5525/03/14   19:55



Decorreu nos dias 26 e 27 de Outubro no Auditório Agostinho da Silva 
na Universidade Lusófona de Lisboa, mais uma edição do Congresso 
PRACTICE. O objetivo do mesmo consiste em promover a divulgação 
e discussão dos efeitos terapêuticos da Atividade física, do Exercício e 
Desporto em vários problemas de Saúde Pública, salientando as sinergias 
que podem ser criadas entre a Ciência Médica e a Ciência do Exercício.
No dia 27 de Outubro, os Fisioterapeutas Helena Murta e César Sá 
apresentaram parte das suas dissertações de mestrado na categoria Prémio 
Jovem Investigador 2013, tendo a Fisioterapeuta Helena Murta apresentado 
o seu estudo “Análise Motivacional da Hidroterapia em Utentes com Dor 
Crónica” e o Fisioterapeuta César Sá o seu estudo quase-experimental com 

o título “Impacto de um Programa Estruturado de Hidroterapia no Equilíbrio, 
Risco de Quedas, Medo de Cair e Qualidade de Vida relacionada com a 
Saúde em Idosos, com duração de 12 semanas”.
Por fi m, o prémio Jovem Investigador 2013 foi entregue ao Fisioterapeuta 
César Sá.
O GIH-FMA aproveita para agradecer publicamente a estes dois colegas 
por terem contribuído para a investigação da Hidroterapia - Fisioterapia 
Aquática em Portugal de forma a comprovar os seus benefícios na nossa 
população. Foi sem dúvida um ótimo momento para a promoção da 
Fisioterapia no Meio Aquático, estando de parabéns pelos trabalhos que 
apresentaram.
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PRESENÇA DOS FISIOTERAPEUTAS HELENA MURTA E 
CÉSAR SÁ NO CONGRESSO PRACTICE E PRÉMIO JOVEM 
INVESTIGADOR 2013
UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE LISBOA -  26 E 27 DE OUTUBRO 2013
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A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas esteve presente no “XXXIII Congresso Nacional 
de Ortopedia e Traumatologia” que decorreu de 31 Outubro a 2 de Novembro de 2013, 
na Herdade dos Salgados – Algarve.
O dia da APF foi dia 1 de Novembro e com representação em  três mesas: a 1ª sobre 
a “coluna vertebral”, a 2ª sobre “a anca” e a terceira sobre “o tornozelo”, com várias 
intervenções de médicos Ortopedistas e Fisioterapeutas. 
O GIH - FMA esteve representado pela sua Presidente, a Fisioterapeuta  Helena Murta, na 
mesa de “Coluna vertebral”, com o tema “Hidroterapia - porquê?” em que se apresentou 
uma revisão sistemática da melhor e mais recente investigação cientifi ca na área da 
dor lombar crónica, mostrando a efetividade da Hidroterapia – Fisioterapia aquática 
nesta condição. Posteriormente foram referidas e discutidas as grandes diferenças entre a 
Hidroginástica e a Hidroterapia, tendo sido também apresentado o trabalho de natação 
com “snorkel”. Esta apresentação teve como principal objetivo elucidar os médicos 
ortopedistas sobre o que é a Hidroterapia e a atenção que devem ter quando indicam 
Hidroginástica aos seus utentes, assim como dar a conhecer uma forma de natação mais 
indicada para as situações dolorosas crónicas.

PRESENÇA DO GIH-FMA NO XXXIII CONGRESSO NACIONAL 
DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA
ALGARVE - 31 OUTUBRO A 2 DE NOVEMBRO DE 2013

NOVOS CURSOS E WORKSHOPS DO GIH-FMA 2014
MARÇO

Workshop em Deep-Water
15 de Março - Piscina Municipal do Pinhal Novo

MAIO

15º Curso Básico de Hidroterapia - Fisioterapia Aquática
16, 17 e 18 de Maio - Santa Casa da Misericórdia de Setúbal

SETEMBRO

Workshop de Fisioterapia Aquática em Neurologia
27 de Setembro - Área da Grande Lisboa - (local a defi nir)

NOVEMBRO

4º Curso de Fisioterapia Aquática em grupos com 
alterações músculo-esqueléticas
21, 22 e 23 de Novembro (local a defi nir)

Inscreva-se já!*

Visite o nosso site  www.apfi sio.pt/GIHFMA_/

e página do facebook     www.facebook.com/GIFAH.APF?ref=ts

*aproveite a época de redução dos preços da inscrição
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